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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : WILLIAM CHARLES BORGES FIGUEIREDO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA
 

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. QUESITAÇÃO NO 
TRIBUNAL DO JÚRI. AUSÊNCIA DE QUESITO ESPECÍFICO 
SOBRE EXCESSO CULPOSO NA LEGÍTIMA DEFESA. 
SISTEMÁTICA DA LEI Nº 11.689/2008. QUESITO GENÉRICO. 
PRECLUSÃO. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
indeferiu habeas corpus, no qual se alega nulidade no 
julgamento do Tribunal do Júri pela ausência de quesito 
específico sobre o excesso culposo na legítima defesa.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) a adequação do habeas 
corpus como substituto de recurso próprio; e (ii) a eventual 
nulidade no julgamento pelo Júri pela ausência de quesito 
específico referente ao excesso culposo na legítima defesa.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não é a via adequada para substituir recurso 
próprio, conforme jurisprudência consolidada desta Corte 
Superior e do Supremo Tribunal Federal, salvo em casos 
excepcionais de flagrante ilegalidade, o que não se verifica no 
caso concreto.
4. O sistema de quesitação introduzido pela Lei nº 11.689/2008 
prevê quesito genérico de absolvição, abrangendo todas as 
teses defensivas, inclusive a de excesso culposo na legítima 
defesa, o que afasta a alegação de nulidade.
5. O Tribunal de origem afastou a tese de nulidade ao considerar 
que, ao rejeitar a absolvição do réu, os jurados decidiram 
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implicitamente todas as teses defensivas, inclusive a alegação 
de excesso culposo.
6. A matéria também se encontra preclusa, uma vez que a 
nulidade não foi arguida no momento oportuno, nos termos do 
art. 571, VIII, do CPP.
7. Superar as conclusões do Tribunal de origem exigiria a 
reanálise do acervo fático-probatório, o que não se admite na via 
restrita do habeas corpus.
8. Não há flagrante ilegalidade apta a justificar a concessão da 
ordem de ofício.
IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 13/02/2025 a 
19/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora

Documento eletrônico VDA45746136 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 20/02/2025 11:48:28
Publicação no DJEN/CNJ de 24/02/2025. Código de Controle do Documento: 9285755e-2e5e-4c14-b722-8eb7dc41d07e



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 954871 - BA (2024/0398357-6)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : WILLIAM CHARLES BORGES FIGUEIREDO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA
 

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. QUESITAÇÃO NO 
TRIBUNAL DO JÚRI. AUSÊNCIA DE QUESITO ESPECÍFICO 
SOBRE EXCESSO CULPOSO NA LEGÍTIMA DEFESA. 
SISTEMÁTICA DA LEI Nº 11.689/2008. QUESITO GENÉRICO. 
PRECLUSÃO. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
indeferiu habeas corpus, no qual se alega nulidade no 
julgamento do Tribunal do Júri pela ausência de quesito 
específico sobre o excesso culposo na legítima defesa.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) a adequação do habeas 
corpus como substituto de recurso próprio; e (ii) a eventual 
nulidade no julgamento pelo Júri pela ausência de quesito 
específico referente ao excesso culposo na legítima defesa.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não é a via adequada para substituir recurso 
próprio, conforme jurisprudência consolidada desta Corte 
Superior e do Supremo Tribunal Federal, salvo em casos 
excepcionais de flagrante ilegalidade, o que não se verifica no 
caso concreto.
4. O sistema de quesitação introduzido pela Lei nº 11.689/2008 
prevê quesito genérico de absolvição, abrangendo todas as 
teses defensivas, inclusive a de excesso culposo na legítima 
defesa, o que afasta a alegação de nulidade.
5. O Tribunal de origem afastou a tese de nulidade ao considerar 
que, ao rejeitar a absolvição do réu, os jurados decidiram 
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implicitamente todas as teses defensivas, inclusive a alegação 
de excesso culposo.
6. A matéria também se encontra preclusa, uma vez que a 
nulidade não foi arguida no momento oportuno, nos termos do 
art. 571, VIII, do CPP.
7. Superar as conclusões do Tribunal de origem exigiria a 
reanálise do acervo fático-probatório, o que não se admite na via 
restrita do habeas corpus.
8. Não há flagrante ilegalidade apta a justificar a concessão da 
ordem de ofício.
IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Agravo regimental desprovido.
 

 

RELATÓRIO

 

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto, em parte, o relatório 
de fls. 99-100 (e-STJ):

 

"Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de WILLIAM 
CHARLES BORGES FIGUEIREDO contra acórdão assim ementado:

[...]

Consta dos autos que o paciente foi condenado à pena de 12 anos de 
reclusão pela prática do crime de homicídio simples, previsto no art. 
121, caput, combinado com o art. 61, II, alínea “e” (agravante de 
parentesco), ambos do Código Penal.

A defesa alega, em síntese, que houve nulidade absoluta no 
julgamento do Tribunal do Júri, sustentando que Magistrada- 
presidente violou a competência do Conselho de Sentença ao não 
incluir quesito sobre excesso culposo na legítima defesa, tese 
subsidiária da defesa.

Alega que essa omissão constitui cerceamento de defesa, violando os 
princípios da soberania dos veredictos, plenitude de defesa e o devido 
processo legal, previstos na Constituição Federal e no Código de 
Processo Penal.

Ao final, requer a concessão da ordem para anular a sessão de 
julgamento do Tribunal do Júri e determinar a realização de novo 
julgamento, com o paciente aguardando em liberdade o desfecho da 
ação penal."

 

A decisão recorrida indeferiu liminarmente o habeas corpus impetrado 
contra decisão monocrática de relator.

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
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seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

 

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ 
fls. 99-102):

 

"A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Isso porque, da leitura do acórdão impugnado (e-STJ fls. 21/34), 
observa-se que o Tribunal de Justiça afastou a alegação de nulidade 
referente à quesitação sob o fundamento de que, após as reformas 
introduzidas pela Lei nº 11.689/08, o quesito de absolvição tornou-
se genérico, abrangendo todas as teses defensivas, incluindo a 
de excesso culposo. Além disso, o TJ ressaltou que, ao rejeitar a 
absolvição do réu, os jurados já haviam decidido implicitamente sobre 
todas as teses, inclusive a alegação de excesso culposo na legítima 
defesa. Assim, a ausência de quesito específico sobre o excesso 
culposo não configuraria nulidade, pois o atual sistema de 
quesitação, de fato, não exige a formulação de perguntas 
separadas para cada uma das teses defensivas.

Nesse sentido, desta Corte Superior:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. JÚRI. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. NULIDADE DA QUESITAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO DO FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. 
INOBSERVÂNCIA DO ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. ART. 
619 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. ALEGADA 
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. ART. 483, § 4º, DO CPP. 
AUSÊNCIA DE QUESITO SOBRE O EXCESSO CULPOSO. LEI 
11.689/2008. QUESITO GENÉRICO. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL APRESENTADO DE FORMA 
DEFICIENTE. AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESTA EXTENSÃO, DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que não 
ofende o princípio da colegialidade a prolação de decisão 
monocrática pelo relator, quando estiver em consonância com 
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súmula ou jurisprudência dominante desta Corte e do Supremo 
Tribunal Federal.

2. Nulidade da quesitação. Quando as razões do agravo 
regimental deixam de infirmar especificadamente os 
fundamentos da decisão agravada, em desrespeito ao princípio 
da dialeticidade recursal, inspirador do preceito contido no art. 
1.021, § 1º, do NCPC, não há como conhecer do recurso.

3. Para admissão do recurso especial com base no art. 619 do 
Código de Processo Penal, a omissão, ambiguidade, 
obscuridade ou contradição devem ser notórias, ou seja, 
imprescindíveis para o enfrentamento da questão nas Cortes 
superiores, o que não ocorreu in casu.

4. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem afastou a tese de 
nulidade da sessão de julgamento do Júri por ausência de 
quesito específico acerca do excesso culposo, sob os seguintes 
fundamentos:

a) a atual sistemática processual, ao contrário da antiga, não 
contempla a formulação individualizada dos requisitos da 
excludente;

e b) a tese do excesso culposo não foi sustentada 
expressamente pela defesa, de modo que operou-se a preclusão 
da matéria, pois a nulidade não foi arguida no momento 
oportuno (cf. art. 571, VIII, do CPP).

5. Por outro lado, o recorrente apenas impugna o primeiro 
fundamento, nada aduzindo acerca da preclusão da matéria, 
sendo que esta, por si só, é suficiente para manter o acórdão 
recorrido.

Súmula 283/STF.

6. Ainda que assim não fosse, no tocante à nulidade do 
julgamento decorrente da ausência de quesito sobre o excesso 
culposo, verifica-se que o entendimento assente nesta Corte é 
no sentido de que, após a entrada em vigor da Lei n. 
11.689/2008, é apenas obrigatória a quesitação relativa à 
absolvição do réu pelos jurados. Assim, a ausência de 
quesitação específica no tocante ao excesso culposo na legítima 
defesa não é causa de nulidade, nem há falar em 
inconstitucionalidade de referida norma. Precedentes.

7. Dissídio jurisprudencial apresentado de forma deficiente. O 
recurso fundado na alínea "c" do permissivo constitucional 
pressupõe a demonstração analítica da alegada divergência, 
sendo necessária a transcrição dos trechos que configuram o 
dissenso, mencionando as circunstâncias que identificam os 
casos confrontados, nos termos exigidos pelos dispositivos 
legais e regimentais que o disciplinam, ônus do qual não se 
desincumbiu a parte insurgente.

8. Agravo regimental conhecido em parte e, nesta extensão, 
desprovido.

(AgRg no AREsp n. 1.447.106/GO, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 15/8/2019, DJe de 
20/8/2019.)"

 

Reforço a impossibilidade de conhecimento do habeas corpus 
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substitutivo, bem como que não há, na hipótese, flagrante ilegalidade apta a justificar 
a concessão de ofício da ordem.

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA
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Número Registro: 2024/0398357-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
459192023 59093628362023 80111977220238050039

Sessão Virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA
PACIENTE : WILLIAM CHARLES BORGES FIGUEIREDO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WILLIAM CHARLES BORGES FIGUEIREDO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 

e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de fevereiro de 2025
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